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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca da ética profissional pertinente ao assistente social, julgue

os itens a seguir à luz da legislação específica do assistente social

e do vigente Código de Ética do Assistente Social, publicado em

1993.

81 De acordo com os princípios éticos pertinentes ao assistente

social, a ele é vedado substituir outro profissional da categoria

que tenha sido exonerado por defender os princípios da ética

profissional, enquanto durar o período da exoneração.

82 Constitui dever do assistente social, em sua relação com os

usuários do serviço social, esclarecê-los sobre os objetivos

e a amplitude de sua atuação ao iniciar o processo de

intervenção profissional.

83 É dever do assistente social denunciar possíveis falhas nos

regulamentos, nas normas e nos programas da instituição em

que trabalhe quando estes ferirem princípios e diretrizes do seu

código de ética profissional.

84 De acordo com o Conselho Federal de Serviço Social, a versão

anterior do Código de Ética do Assistente Social, publicada em

1986, expressava clara conformidade com as bases filosóficas

tradicionais, nitidamente conservadoras, orientadoras da ética

da neutralidade.

Com referência aos processos de planejamento e de intervenção

profissional do assistente social e a instrumentos e técnicas de

pesquisa nessa área profissional, julgue os itens subsequentes.

85 O domínio de técnicas de pesquisas quantitativas, como a

realização de estudos socioeconômicos, não integra o quadro

de competências do assistente social. 

86 Em sua prática, o assistente social deve materializar o trabalho

a ser desenvolvido por meio da elaboração de um projeto

pautado em instrumentos jurídico-legais fundamentais no qual

sejam identificados os objetivos da intervenção profissional e

o modo como essa intervenção atenderá às demandas sociais. 

87 Segundo a concepção crítica, os projetos de intervenção do

profissional de serviço social devem, entre outros aspectos,

representar a autoimagem da profissão; eleger os valores que

a legitimam socialmente; e formular os requisitos teóricos,

práticos e institucionais para o seu pleno exercício.

88 Pesquisa realizada pelo Conselho Federal de Serviço Social,

com base em dados de 2004, buscou traçar o perfil do

assistente social no mercado de trabalho e mostrou que

esse profissional no Brasil vincula-se majoritariamente às

empresas privadas e ao chamado terceiro setor.

89 A avaliação de políticas, programas e projetos sociais situa-se

no âmbito da identificação da concepção de Estado e de

política social e deve subordinar-se à composição de técnicas

e instrumentos dirigidos a esse fim.

Julgue os itens subsecutivos, a respeito da dimensão

técnico-operativa do serviço social.

90 No campo sociojurídico, o assistente social deve analisar e

interpretar os casos atendidos a fim de produzir material que dê

suporte às decisões judiciais, com base em experiências

acumuladas, em referenciais teóricos e em seus conhecimentos

legais, bem como em particularidades institucionais necessárias

ao encaminhamento de cada situação.

91 Em processos judiciais, instruções sociais na área de serviço

social limitam-se à dimensão técnico-operativa da profissão.

92 A teorização crítico-dialética no serviço social desencadeou

um processo de radicalização no debate da categoria

profissional e suprimiu a possibilidade de se efetivar o

instrumental técnico-operativo próprio do serviço social.

93 As ações do assistente social incluem o desenvolvimento de

processos de participação social a partir da elaboração e

implementação de práticas educativas exercitadas em

diferentes espaços sócio-ocupacionais. Entretanto, o exercício

dessas práticas cabe tanto ao assistente social quanto a outras

categorias profissionais.

94 No âmbito do serviço social, as ações de mobilização e

organização social incluem-se no corpo teórico-prático da

profissão como elementos constitutivos e traduzem formas de

assimilação/recriação dessas ações na prática profissional.

No que se refere às diretrizes curriculares dos cursos de serviço

social, julgue os itens que se seguem.

95 A nova lógica que estrutura o projeto de formação profissional

permite que as relações entre os núcleos fundamentais desse

projeto se tornem autônomos e até subsequentes, de modo

a agregar diferentes níveis de apreensão da realidade social

e profissional.

96 Em consonância com a modernidade, as atuais diretrizes

curriculares consideram que o assistente social é o profissional

que atua nos problemas sociais, implementando propostas para

sua resolução por meio de ações sociais civis e públicas.

97 Os cursos de graduação em serviço social ressentem-se da

ausência de atividades interdisciplinares devido ao fato de que

as diretrizes curriculares para esses cursos conceberam

o projeto de formação profissional embasado em três núcleos

— fundamentos teórico-metodológicos do serviço social,

fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade

brasileira e fundamentos do trabalho profissional — que,

conceitualmente, deveriam se inter-relacionar, mas que, na

prática, se desenvolvem de modo independente.
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Acerca das diferentes práticas exercidas pelo assistente social,

julgue os próximos itens.

98 A consolidação do projeto ético-político-profissional no

serviço social a partir da década de 80 do século passado

propiciou a construção de práticas educativas fundadas no

estabelecimento de vínculos e compromissos com as

conquistas da classe trabalhadora. 

99 Ao assistente social que atue em equipe multiprofissional

é facultado assinar pareceres em conjunto com membros de

outras categorias profissionais.

100 A atuação de profissionais do serviço social em assessoria e

consultoria tem aumentado devido às demandas do mercado e

ao interesse dos profissionais da categoria em buscar a

ocupação de espaços nessa área.

No que diz respeito à questão social e aos direitos de cidadania,

julgue os itens que se seguem. 

101 No que diz respeito à abordagem da questão social, o

fenômeno conhecido como refilantropização está associado a

iniciativas universais de atenção às necessidades básicas,

desenvolvidas com o apoio de entidades sociais e

estabelecedoras de direitos para os que por ela são

beneficiados. 

102 Nas três últimas décadas, o combate da pobreza, tema que se

tornou o eixo da questão social, esteve focado na emancipação

financeira, política e social das pessoas pobres.

103 Para a garantia dos direitos sociais, é imprescindível a atuação

do Estado à frente da condução de políticas, programas e

projetos sociais, de caráter democrático e universal.

Com referência à política social e legislação social, julgue os itens

subsequentes.

104 Caso um aposentado pela previdência social, provedor de sua

família, com filhos menores, seja condenado à pena em regime

fechado, ele terá direito ao auxílio-reclusão e poderá recebê-lo,

concomitantemente à sua aposentadoria.

105 A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é de competência

do Governo Federal, representado pelo Ministério da Saúde,

dos governos estaduais, municipais e do Distrito Federal, por

meio de suas Secretarias de Saúde ou órgãos equivalentes.

106 Os objetivos da seguridade social, embasados em ações

de discriminação positiva, visam alcançar a universalidade da

cobertura e do atendimento e a equidade na forma de

participação dos segurados.

107 A vigilância socioassistencial concretiza-se quando entidades

sociais são notificadas por inadequação dos serviços por elas

prestados a crianças e adolescentes.

Julgue os itens seguintes, relacionados a políticas e programas
sociais.

108 As estratégias do Plano Integrado de Enfrentamento da
Feminização da Epidemia da AIDS e de outras DSTs devem
contemplar as mulheres nas suas especificidades, ou seja,
gestantes; lésbicas; bissexuais e outros grupos de mulheres que
devem receber atenção conforme exige a situação de cada um
desses grupos.

109 O uso de drogas influencia negativamente a capacidade de
julgamento e de tomada de decisão pelo usuário, o que pode
levá-lo a não usar o preservativo, a trocar sexo desprotegido
por drogas ou a se colocar em situações de violência sexual,
aumentando sua vulnerabilidade às DSTs e ao HIV.

110 A unidade de acolhimento adulto (UAA) oferece acolhida
permanente a pessoas do sexo masculino com necessidades
decorrentes do uso de crack, do álcool e de outras drogas,
encaminhados por instituições de saúde diversas.

111 O direito à saúde das pessoas privadas de liberdade é
assegurado pelo Plano Nacional de Saúde no Sistema
Penitenciário e concretizado nas atividades de prevenção
primária relativa às doenças cardiovasculares e cânceres, entre
outros agravos recorrentes.

112 A atenção integral resolutiva, contínua e de qualidade às
necessidades de saúde da população privada de liberdade no
sistema prisional constitui uma das diretrizes da Política
Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de
Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do SUS.

113 Nas situações em que o idoso não tenha condições econômicas
de prover seu sustento, estando seus familiares também
carentes de recursos financeiros, cabe ao poder público fazê-lo,
no âmbito da assistência social.

114 A oferta de educação nos estabelecimentos penais restringe-se
à educação básica, em sua modalidade de educação de jovens
e adultos, e à educação profissional.

Com relação a políticas, diretrizes, ações e desafios referentes à
família, à criança e ao adolescente, julgue os itens subsecutivos.

115 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: Mariana, moradora de
município no interior do Brasil, teve um bebê quando estava
com dezenove anos de idade. Pouco antes de dar à luz,
temendo a reação dos pais e sem condições de criar seu filho
sozinha, fugiu para uma cidade maior, onde conheceu um casal
sem filhos que se interessou em ficar com seu bebê. Logo após
o nascimento, a jovem entregou o filho ao casal, que lhe pagou
grande quantia em dinheiro e assumiu os gastos do hospital.
ASSERTIVA: Nessa situação, Mariana, por estar em situação
vulnerável, não está sujeita à punição nos termos do Estatuto
da Criança e do Adolescente (ECA), mas o casal estará sujeito
à pena de reclusão por ter efetuado pagamento pela criança. 

116 No procedimento para a perda ou a suspensão do poder
familiar de uma pessoa privada de liberdade, deve-se citar o
requerido, a quem será dado prazo para apresentar testemunhas
e resposta por escrito.

117 Na área da família, as estratégias de atendimento e
acompanhamento devem ser adotadas em função da complexa
trama social e histórica da família envolvida no caso concreto.

118 Caso a pessoa encarregada de cuidar de crianças utilize
tratamento cruel como forma de correção, ela estará sujeita a
encaminhamento a programa oficial ou comunitário de
proteção à família, a tratamento psicológico ou psiquiátrico e
a cursos ou programas de orientação.
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No que se refere à violência direcionada a diferentes segmentos sociais, julgue os itens a seguir.

119 Estudos apontam para a existência de forte estigma social gerado pela associação entre juventude e delinquência, em especial no que
diz respeito a jovens de periferias urbanas.

120 A efetividade da Lei Maria da Penha não ocorre da mesma maneira em todos os estados brasileiros, pois depende, entre outros fatores,
dos graus de institucionalização dos serviços de proteção a vítimas de violência doméstica.

Espaço livre


